
  

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA

  

PORTARIA Nº 460, DE 06 DE OUTUBRO DE 2023

  

Ins�tui o Comitê de Governança de Dados
no âmbito do Ins�tuto Nacional de Estudos
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira -
Inep.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS
ANÍSIO TEIXEIRA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 22 do Decreto nº 11.204, de
21 de setembro de 2022, considerando o disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018; na Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011; no Decreto nº 10.046, de 9 de outubro de 2019; no Decreto nº
8.777, de 11 de maio de 2016, no Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017; assim como as
orientações técnicas dirigidas aos órgãos de pesquisa e produção de estatísticas oficiais, resolve:

 

Art. 1º  Ins�tuir o Comitê de Governança de Dados no âmbito do Ins�tuto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep).

CAPÍTULO I

DA NATUREZA DO COMITÊ

Art. 2º  O Comitê de Governança de Dados (CGDados) cons�tui instância intermediária de
governança, de natureza técnica e proposi�va e de caráter permanente, vinculada ao Comitê de
Governança Ins�tucional do Inep (CGI), tendo por obje�vo a proposição de normas, procedimentos,
instrumentos e medidas para o alinhamento do processo de gestão de dados ins�tucionais aos obje�vos
estratégicos do Instituto.

Art. 3º  Constituem objetos de trabalho do CGDados:

I - dados e informações produzidos, custodiados, man�dos ou recebidos no âmbito do
Inep para a consecução de suas atribuições e competências legais;

II – processos de tratamento de dados e informações, abrangendo: coleta, produção,
recepção, classificação, u�lização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento,
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação,
comunicação, transferência, difusão ou extração no âmbito do Inep.

 

CAPÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS

 

Art. 4º  Compete ao Comitê:

I - prestar assessoria técnica ao CGI no que se refere à gestão dos dados e informação do
Inep, conforme objeto estabelecido no art. 3º;

II - propor diretrizes para o alinhamento da governança de dados e informação à
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governança e gestão estratégica do Inep, observando o disposto na Polí�ca de Governança, Integridade,
Riscos e Controles Internos instituída no Inep;

III - buscar integrar con�nuamente os processos de gestão de dados à gestão de riscos
institucionais, à gestão da privacidade e à gestão da segurança da informação;

IV - elaborar propostas de atos norma�vos relacionados aos objetos de
trabalho estabelecidos no art. 3º para submissão ao CGI; 

V - propor a padronização de medidas que garantam confidencialidade, integridade e
disponibilidade dos dados para suporte e aprimoramento da gestão e dos serviços públicos prestados
pelo Inep;

VI - propor projetos e inicia�vas relacionados à melhoria da gestão de dados e informação
no Inep;

VII - promover a implementação de processos, estruturas, mecanismos e prá�cas
organizacionais relacionadas à gestão de dados e informação do Inep;

VIII - elaborar proposta de ato norma�vo estabelecendo programa ins�tucional de
governança em privacidade, conforme disposto no art. 50 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD) para submissão ao CGI;

IX - elaborar proposta de atos norma�vos visando à regulamentação do art. 62 da LGPD
para submissão ao CGI.

§ 1º O CGDados deverá elaborar proposta de plano de ação para a governança de dados e
informação no Inep a ser subme�do ao CGI, com atualizações periódicas, no máximo a cada 2 (dois)
anos.

§2º Os atos norma�vos de que tratam os incisos VIII e IX deverão ser periodicamente
revisados e atualizados ou quando identificada necessidade.  

CAPÍTULO III

DA COMPOSIÇÃO DO CGDADOS

Art. 5º O CGDados será coordenado pelo chefe da Assessoria de Governança e Gestão
Estratégica (AGGE) e contará com a par�cipação de um membro �tular e um suplente de cada Diretoria
do Inep.

§1º Os membros do CGDados, �tulares e suplentes, serão indicados pelos dirigentes das
respectivas unidades do Inep e designados por meio de portaria editada pelo presidente do Inep.

§2º O apoio administrativo ao CGDados será exercido pela AGGE.

§3º O Encarregado pela Proteção de Dados Pessoais no Inep e os demais órgãos seccionais
e de assistência direta e imediata ao Presidente poderão ser convocados para participar das reuniões.

Art. 6º Os membros do CGDados, �tulares e suplentes, devem, preferencialmente, ter
experiência em gestão ou tratamento de dados e conhecimento sobre:

I - os dados e as informações  produzidos na sua unidade de atuação;

II - os sistemas informacionais das unidades;

III - transformação digital; e

IV - integração de dados nos processos organizacionais.

 

CAPÍTULO IV

DO FUNCIONAMENTO DO COMITÊ
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Art. 7º A periodicidade e o calendário das reuniões ordinárias serão aprovados na primeira
reunião do Colegiado a cada exercício.

Art. 8º. As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas por seu coordenador ou
mediante requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante indicação dos mo�vos da
convocação.

Art. 9º As reuniões do CGDados devem ser realizadas, preferencialmente, de modo
presencial.

§ 1º O quórum mínimo para realização da reunião é de maioria simples.

§ 2º A participação remota, quando for o caso, será utilizada para a contagem de quórum.

Art. 10 As proposições do CGDados, em sua redação final, buscarão contemplar o
consenso de seus membros sobre a matéria.

Parágrafo único. Não havendo consenso, a matéria será encaminhada com nota
explicativa acerca das divergências para deliberação do CGI.

Art. 11 O CGDados poderá convidar especialistas, internos ou externos, para par�cipar das
reuniões bem como requisitar informações, documentos e colaboração de servidores ou colaboradores
com conhecimentos específicos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos.

Parágrafo único. Os especialistas externos poderão receber Auxílio de Avaliação
Educacional - AAE na forma, nos valores e nas situações previstas na legislação vigente, bem como as
diárias e as passagens, em caso de necessidade de realizar viagens no cumprimento de suas atribuições.

 

CAPÍTULO V

DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS

Art. 12 São atribuições do coordenador do CGDados:

I - coordenar, orientar e supervisionar as atividades do Comitê;

II - convocar, presidir, suspender, prorrogar e encerrar as reuniões do Comitê;

III - convidar especialistas, pessoas Tsicas ou jurídicas, para as reuniões em que possam
contribuir com esclarecimentos e subsídios técnicos de assuntos relativos às competências do Comitê;

IV - submeter à apreciação do Colegiado a pauta, os materiais correlatos e as matérias a
serem tratadas pelo Comitê;

V – encaminhar e decidir as questões de ordem; e

VI – submeter ao CGI as proposições e os encaminhamentos sugeridos pelo CGDados.

Art. 13 São atribuições dos membros:

I – participar das reuniões;

II - indicar assuntos para inclusão em pauta;

III – indicar convidados para participação em reuniões;

IV - sugerir normas e procedimentos para aprimorar o desempenho das funções do
CGDados, inclusive alterações nesta Portaria;

V - apresentar proposições, apreciar e relatar as matérias que lhes forem subme�das pelo
coordenador;

VI – aprovar o calendário de reuniões ordinárias;

VII - requerer o tratamento de matéria, em regime de urgência.

Art. 14 São atribuições da Assessoria de Governança e Gestão Estratégica:

Portaria 460 (1257054)         SEI 23036.006306/2023-62 / pg. 3



I - prestar assistência direta e imediata ao coordenador do Comitê;

II - organizar as reuniões do Comitê e sua respectiva pauta;

III - redigir, providenciar as devidas assinaturas e divulgar as memórias das reuniões;

IV - organizar os processos e seus trâmites;

V - distribuir previamente a pauta das reuniões;

VI - fazer as convocações determinadas pelo coordenador do Comitê.

 

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 15 A par�cipação dos membros no Comitê será considerada prestação de serviço
público relevante não remunerada.

Art. 16 Os membros do CGDados manterão sigilo sobre os assuntos tratados nessa
instância, quando indicado por seu coordenador.

Art. 17 Casos não previstos nessa Portaria serão apreciados pelos membros do CGDados e
submetidos à deliberação do CGI.

Art. 18  Ficam revogadas a Portaria nº 578, de 25 de novembro de 2016, e alterações
posteriores, e a Portaria nº 327, de 07 de julho de 2023.

Art. 19  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

MANUEL FERNANDO PALACIOS DA CUNHA E MELO

Documento assinado eletronicamente por Manuel Fernando Palacios da Cunha e Melo, Presidente,
em 06/10/2023, às 18:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inep.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1257054 e o
código CRC C957B63A.

 

Referência: Processo nº 23036.006306/2023-62 SEI nº 1257054
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